
 

 
De: Fátima Vieira [mailto:fatimavieira@abae.pt]  
Enviada: segunda-feira, 11 de março de 2019 10:02 
Para: Comissão 8ª - CEC XIII <8CEC@ar.parlamento.pt> 
Cc: José Archer <josearcher@abae.pt> 
Assunto: Pedido de audiência | Eco-Escolas: resolução da AR 158/2018 

 
Exmo. Senhor Presidente da Comissão de Educação e Ciência, 

 

É com muito gosto que em nome da Associação Bandeira Azul da Europa venho apresentar os melhores cumprimentos e desta 

forma solicitar o agendamento de uma reunião para melhor evidenciarmos as nossas preocupações nas diferentes áreas de atuação 

desta Associação, com enfoque especial na Resolução da Assembleia da Republica nº 158/2018, junto da Comissão de Educação e 

Ciência que Vª Exa. dirige. 

 

 

Fazendo parte da “Foundation for Environmental Education” (FEE), representada em mais de 70 países de vários continentes, a 

ABAE faz parte de uma rede que a nível internacional promove a sensibilização, formação e capacitação para o desenvolvimento 

de iniciativas que envolvam a participação e o empenho individual e coletivo através da Educação Ambiental (EA) e da Educação 

para o Desenvolvimento Sustentável (EDS); 

 

Assim sendo, tendo em vista o cumprimento das diretivas europeias, integramos uma estratégia ambiental global que aplicamos 

localmente através da implementação de seis programas de Educação e Sensibilização Ambiental e de Desenvolvimento Sustentável, 

cinco no terreno, - “BANDEIRA AZUL”, “ECO-ESCOLAS”, “JOVENS REPORTERES PARA O AMBIENTE”, “ECOXXI” 

e “GREEN KEY”. 

 

Estes programas abrangem um leque alargado de temas de política ambiental, sendo cada deles um veículo privilegiado para a 

transmissão de mensagens de cidadania e boas práticas ambientais a públicos-alvo tão diversos como os alunos do ensino básico, 

ou do ensino secundário, operadores económicos do sector do turismo ou decisores locais;  

 

A Educação Ambiental e a Educação para o Desenvolvimento Sustentável são instrumentos transversais a todas as questões 

relevantes da gestão do Ambiente e do Ordenamento do Território, bem como em alguns sectores de atividade como a educação e 

turismo. 

 

No entanto para que assim seja, para que continue a ser possível que a sociedade civil chame a si o desempenho deste tipo de 

atividades é necessário que o Estado olhe para estas realidades, reconheça o papel e o trabalho desenvolvido e assim garanta uma 

relação de parceria e de saudável cooperação, garantindo os seguintes aspetos: 

 

 

 Privilegiar a educação ambiental como área fundamental no âmbito dos conteúdos da educação formal e não formal, bem 

como a importância do projeto escola como complemento de apoio às famílias. 

 Implementar e acompanhar a Resolução da Assembleia da Republica 158/2018 de 6 de Abril, com a recomendação de um 

estudo de avaliação do Programa Eco-escolas. 

 
 
 
 

Posto isto, entende esta associação que deverá ser salvaguardada a cooperação com a sociedade civil, que trabalha autonomamente 

sem depender de financiamento do Estado, de modo a que haja condições de manutenção e desenvolvimento de atividades que 

visem contribuir diretamente para educar, sensibilizar e responsabilizar os cidadãos na defesa do ambiente e do desenvolvimento 

sustentável. 

 

Na expectativa de um agendamento com Vossa Excelência, apresento os melhores cumprimentos, 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


